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Inspeção judicial - Adequação da rede 
pluvial - Obrigatoriedade - Inundação da 

residência vizinha na ocorrência de chuva - 
Muro - Construção - Não observância da divisa - 
Demolição - Necessidade - Ônus do réu/apelante

Ementa: Apelação cível. Ação de interdito proibitório. Rito 
ordinário. Adequação da rede pluvial aos padrões legais. 
Inspeção judicial. Ausência de desconstituição das provas 
produzidas. 

- A inspeção judicial, regulamentada nos arts. 440 a 
443 do Código de Processo Civil, é o meio de prova que 
consiste na percepção sensorial direta do juiz sobre quali-
dades ou circunstâncias corpóreas de pessoas ou coisas 
relacionadas com o litígio, a fim de esclarecer sobre fato 
que interesse à decisão da causa. 

- Restando comprovado que a rede pluvial existente no 
imóvel do apelante não possibilita o escoamento da água 
de forma satisfatória, causando danos ao imóvel vizinho, 
incumbe à parte o ônus de desconstituir as provas já cons-
tituídas nos autos, a fim de demonstrar a adequação da 
rede às normas legais. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0362.12.007251-1/001 - Co-
marca de João Monlevade - Apelante: Divino Veríssimo 
Oliveira - Apelados: Roni Cláudio Costa, Suzane Lou-
renço Soares Costa e outro - Relator: DES. ALEXANDRE 
SANTIAGO 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Assentada a responsabilidade da empresa ré, passo 
ao exame do quantum indenizatório, já que contra ele se 
insurge, pugnando pela sua minoração.

Na falta de parâmetros objetivos definidos para sua 
fixação, tem-se solidificado o entendimento no sentido de 
que a indenização deve ser fixada ao prudencial critério 
do julgador, devendo ser considerados aspectos como a 
maior ou menor repercussão da lesão, a intensidade do 
dolo ou culpa do agente, assim como a condição socioe-
conômica do ofensor e do lesado, para que não se perca 
em puro subjetivismo.

Em suma, a reparação moral haverá de ser “sufi-
cientemente expressiva para compensar a vítima pelo 
sofrimento, tristeza ou vexame sofridos e penalizar o 
causador do dano, levando em conta ainda a intensi-
dade da culpa e a capacidade econômica dos ofensores” 
(COAD, Bol. 31/94, p. 490, nº 66.291).

Desses conceitos se subtrai que a reparação moral 
deve sempre ser fixada de forma a atender à dupla finali-
dade do instituto, qual seja desestimular, de forma peda-
gógica, o ofensor (teoria do desestímulo) a condutas 
do mesmo gênero e propiciar ao ofendido os meios de 
compensar a dor e os transtornos experimentados, sem 
que isso implique fonte de lucro indevido.

O Juiz sentenciante fixou em R$1.500,00 (mil e 
quinhentos reais) a indenização a título de danos morais, 
levanto em consideração os seguintes fatores: 

1) a autora não conseguiu assistir ao show de maneira 
satisfatória; 2) estava exposta a riscos à sua integridade 
física em razão de sua alocação em meio à multidão, sem 
espaço próprio para cadeirantes; e 3) foi surpreendida com 
a cobrança do ingresso que lhe havia sido prometido gratui-
tamente via telefone e, desprevenida, teve que pedir dinheiro 
emprestado aos amigos na hora e local do evento, o que lhe 
causou constrangimento. 

Todavia, em função de todos esses fatores, estou a 
entender que a quantia de R$1.500,00 (mil e quinhentos 
reais), fixada pelo Magistrado singular, já se mostra irri-
sória, não havendo falar em minoração. 

Primeiro recurso.
A autora alega que o valor consignado na sentença 

a título de dano moral não atende à dupla função de uma 
condenação dessa natureza, consistente na punição e na 
inibição da reincidência, pugnando por sua majoração 
para o montante de R$10.000,00 (dez mil reais).

Conforme mencionado acima, entendo que o 
montante de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais), fixado 
pelo Magistrado singular, a título de indenização por 
danos morais, se mostra irrisório para o caso em espeque. 

É que, considerando que o art. 944 do NCC/02 
estabelece que “a indenização mede-se pela extensão 
do dano”, a importância de R$10.000,00 (dez mil reais), 
a meu ver, compensa quantum satis os danos sofridos 
pela autora.

Com essas razões e firme nesse entendimento, 
rejeito a preliminar do segundo apelo, negando-lhe 

provimento e dou provimento ao primeiro apelo, a fim de 
majorar para R$10.000,00 (dez mil reais) a indenização 
por danos morais, cuja importância deverá ser acrescida 
de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir 
da citação e corrigida monetariamente, desde a data 
deste julgamento (Súmula 362 do STJ).

Custas recursais, pelo segundo apelante, JC Produ-
ções Eventos Ltda. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MÁRCIO IDALMO SANTOS MIRANDA e 
MOACYR LOBATO.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR DO 
SEGUNDO APELO, NEGANDO-LHE PROVIMENTO, E 
DERAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO.

. . .
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Referida ação é a via processual utilizada por 
aqueles que sofrem uma ameaça de turbação ou esbulho, 
sendo, pois, uma medida preventiva de proteção à posse 
ameaçada, que se torna possível com a comprovação 
dos requisitos indispensáveis à sua concessão, previstos 
no art. 927, I e II, do CPC.

Contudo, no despacho de f. 55/56, fundamentou o 
douto Magistrado a quo que, por se tratar de posse velha, 
superior a ano e dia, a presente demanda deveria prosse-
guir sob o rito de procedimento comum ordinário. 

Extrai-se dos autos que os autores, ora apelados, 
são proprietários do imóvel registrado sob a Matrícula 
nº 15.135, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca 
de João Monlevade/MG. Já o apelante é proprietário do 
lote localizado nos fundos da residência dos apelados e 
em um terreno superior. 

Conforme consta na inicial, em razão de a cons-
trução da rede pluvial estar em desacordo com as normas 
de construção municipais, quando chove, a água da 
chuva adentra o imóvel dos apelados, inundando sua 
cozinha. Alegam, ainda, os apelados que o apelante teria 
construído um muro divisório entre os lotes. Contudo, 
como este teria invadido parte do terreno, o recorrente 
teria se negado a terminar a rede pluvial. 

Assim, na verdade, tramita a demanda com a fina-
lidade de obter a adequação da rede pluvial do imóvel 
do apelante. 

Na sentença proferida, após realizar inspeção no 
local e analisar os depoimentos das testemunhas ouvidas 
na audiência instrutória, fundamentou o MM. Juiz que 
restou evidenciado que a rede não possibilitaria o escoa-
mento da água de forma satisfatória. 

Quanto a essa questão, recorre o apelante, tão 
somente, ao argumento de que o cano utilizado para 
captação da água da chuva seria de 150mm, e não de 
100mm. 

Contudo, razão não lhe assiste, por encontrar-se em 
discordância com as demais provas colhidas nos autos. 

A legislação processual civil, nos arts. 440 a 443, 
disciplina a inspeção judicial, meio de prova a ser reali-
zado pelo juiz de ofício ou a requerimento da parte, a fim 
de esclarecer sobre fato que interesse à decisão da causa. 

O il. doutrinador Humberto Theodoro Junior ensina 
sobre a matéria: 

Inspeção judicial é o meio de prova que consiste na percepção 
sensorial direta do juiz sobre qualidades ou circunstâncias 
corpóreas de pessoas ou coisas relacionadas com o litígio. 
Como regulamentação legal é novidade instituída pelo artigo 
440 do Código de Processo Civil de 1973, que confere, 
expressamente, ao juiz o poder de ex officio ou a requeri-
mento da parte ‘em qualquer fase do processo, inspecionar 
pessoas ou coisas, a fim de esclarecer sobre fato que interessa 
à decisão da causa’. 
Mas a praxe forense e a opinião doutrinária já, mesmo antes 
do Estatuto atual, acolhiam esse meio de prova. [...] Não 
se reconhece à parte o direito de exigir a inspeção judicial. 
Cabe apenas ao juiz deliberar sobre a conveniência, ou não, 

Belo Horizonte, 26 de junho de 2014. - Alexandre 
Santiago - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALEXANDRE SANTIAGO - Trata-se de 
apelação interposta em face da sentença de f. 128/130, 
proferida pelo MM. Juiz da 1ª Vara Cível e da Infância 
e Juventude da Comarca de João Monlevade, na ação 
inicialmente denominada de “Interdito Proibitório”, ajui-
zada por Suzane Lourenço Soares Costa e Roni Cláudio 
Costa em face de Divino Veríssimo Oliveira. 

No despacho de f. 55/56, fundamentou o MM. Juiz 
que, por se tratar de posse velha, superior a ano e dia, 
não seria caso de interdito proibitório, sendo cabível o 
procedimento comum ordinário. 

Na sentença proferida, o douto Magistrado julgou 
procedente o pedido inicial, determinando que o reque-
rido adequasse sua rede pluvial, observando as normas 
administrativas do Município de João Monlevade, no 
prazo de 90 dias, evitando o escoamento de águas no 
terreno dos autores fora da rede pluvial. O pedido contra-
posto também foi julgado procedente, em razão do reco-
nhecimento do pleito dos apelados, autorizando o réu a 
demolir o muro construído erroneamente, desde que não 
cause danos no patrimônio dos autores, incluindo o novo 
muro construído. 

Em face dessa decisão insurge-se o requerido por 
meio da apelação de f. 134/136, ao argumento de que, 
como os apelados teriam construído erroneamente os 
dois muros, estes deveriam arcar com sua demolição e 
construção de um novo. 

Argumenta, ainda, que, apesar de constar no Termo 
de Inspeção que o cano utilizado para a captação da 
água da chuva seria de 100mm, na verdade este seria 
de 150mm, sendo perfeitamente capaz de escoar chuvas 
com grande volume de água. 

Por fim, defende que somente após a construção do 
novo muro seria possível a adequação da rede pluvial, 
já que o espaço de 1,80m seria necessário para a 
adequação da rede em seu próprio terreno. 

Recurso sem preparo, visto que o recorrente se 
encontra sob o pálio da gratuidade judiciária. 

Apelação recebida à f. 137.
Contrarrazões apresentadas às f. 139/145, reque-

rendo a manutenção da sentença. 
É o breve relatório. 
Passo a decidir. 
Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-

postos de admissibilidade. 
De início, cumpre esclarecer que a presente 

demanda foi ajuizada sob a denominação de “Interdito 
Proibitório”, procedimento adequado para impedir que 
se concretize a ameaça pelo réu, da posse do imóvel de 
propriedade dos autores. 
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Isso posto, nego provimento ao recurso, mantendo 
inalterada a sentença objurgada. 

Custas, pelo apelante, ficando suspensa sua exigi-
bilidade por litigar sob o pálio da gratuidade judiciária. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES MARIZA DE MELO PORTO e PAULO BALBINO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

de realizá-la, de sorte que seu indeferimento não configura 
cerceamento de defesa (THEODORO JUNIOR, Humberto. 
Curso de direito processual civil - teoria do direito processual 
civil. Rio de Janeiro: Forense, 2001, v. I, p. 523). 

Analisando-se detidamente o termo de inspeção 
colacionado aos autos à f. 115, vejo que não há dúvidas 
acerca da incapacidade da tubulação para escoar 
grandes volumes de água da chuva: 

O MM. Juiz realizou inspeção nos imóveis objeto da contro-
vérsia e constatou que, em razão de o muro divisório ter sido 
construído paralelo ao barranco, como demonstrado nas 
fotografias de f. 33, a possibilidade de a água da chuva infil-
trar-se no muro e atingir o imóvel dos requerentes é patente. 
Há um cano de 100mm utilizado para captação da água da 
chuva proveniente do imóvel do requerido, contudo, a tubu-
lação é insuficiente para escoar a água em caso de grande 
volume de chuva. 

Assim, verifico que a parte somente alega que a 
dimensão do cano seria maior, mas não produz nenhuma 
prova suficiente para embasar sua tese, inexistindo razões 
para alterar o decisum objurgado nesse aspecto. 

Por fim, fundamenta o apelante acerca da necessi-
dade de que seja imputada aos apelados a responsabili-
dade pela demolição do muro construído erroneamente e 
pela construção de um novo. 

Isso porque, segundo alegações recursais, estes o 
teriam, efetivamente, construído. Sustenta que, somente 
após a demolição e construção de um novo muro na 
divisa correta dos terrenos, seria possível proceder à 
adequação da rede pluvial de seu lote. 

Verifico que a sentença objurgada reconheceu a 
procedência do pedido contraposto, ao fundamento de 
que os apelados teriam admitido não terem observado 
a correta divisa dos imóveis. Assim, o MM. Juiz autorizou 
que o apelante demolisse o muro construído erronea-
mente, desde que não causasse danos no patrimônio dos 
apelados, incluindo o novo muro construído. 

Consta no termo de inspeção judicial: 

Em relação à construção do muro, os requerentes admitem 
que não foi observada a divisa dos imóveis. Constatei que os 
requerentes construíram outro muro paralelo àquele edificado 
para servir de divisa dos imóveis, havendo entre os muros 
uma distância de 64cm que forma um corredor. 

Restou apurado nos autos que o apelante cedeu o 
material para a construção do muro e os apelados o edifi-
caram. Portanto, entendo que a construção foi custeada 
por ambos, não havendo falar na responsabilidade dos 
recorridos em sua demolição. Até porque, conforme afir-
mado pelo próprio apelante, o muro encontra-se em sua 
propriedade. 

Dessa forma, deve o recorrente arcar com todos os 
custos para adequação da rede pluvial de sua residência, 
inclusive a demolição do muro construído erroneamente, 
sem causar qualquer prejuízo à nova edificação custeada 
pelos apelados. 

Retificação de registro civil - Alteração do 
prenome e gênero biológico - Transexual 
não submetido à realização de cirurgia de 
transgenitalização - Princípio da dignidade 
da pessoa humana - Produção de provas - 
Não observância - Cassação da sentença

Ementa: Retificação de assento de nascimento. Alteração 
do nome e do sexo. Transexual. Interessado não subme-
tido à cirurgia de transgenitalização. Princípio constitu-
cional da dignidade da pessoa humana. Condições da 
ação. Presença. Instrução probatória. Ausência. Sentença 
cassada. 

- O reconhecimento judicial do direito dos transexuais à 
alteração de seu prenome conforme o sentimento que 
eles têm de si mesmos, ainda que não tenham se subme-
tido à cirurgia de transgenitalização, é medida que se 
revela em consonância com o princípio constitucional da 
dignidade da pessoa humana. 

- Presentes as condições da ação e afigurando-se indis-
pensável o regular processamento do feito, com instrução 
probatória exauriente, para a correta solução da presente 
controvérsia, impõe-se a cassação da sentença.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0521.13.010479-2/001 - 
Comarca de Ponte Nova - Apelante: L.V.S. - Relator: DES. 
EDILSON FERNANDES

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos, em DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 22 de abril de 2014. - Edilson 
Fernandes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDILSON FERNANDES - Trata-se de recurso 
interposto contra a r. sentença de f. 31/32, proferida nos 
autos da ação de retificação de registro civil ajuizada por 


